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8.
PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS MITIGADORAS

Nos capítulos anteriores desse estudo foi traçado um diagnóstico com o perfil epidemiológico e a situação sanitária dos municípios que compõe a Área de Influência da UHE AIMORÉS. Com base nas informações analisadas, pôde-se estabelecer um prognóstico dos impactos que a obra projetada poderá causar no setor saúde e fazer uma avaliação dos mesmos utilizando-se de critérios pré-estabelecidos. Deste modo, torna-se possível neste ponto, abordar as ações que deverão ser desenvolvidas para evitar a ruptura do equilíbrio saúde/doença da região. Devem ser consideradas não só as transformações devidas a mudanças demográficas e ambientais, mas também as alterações econômicas e sócio-culturais que, atuando em conjunto, modificam o quadro de saúde local.

8.1 
PROGRAMA DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E SAÚDE PÚBLICA

8.1.1
Justificativa

Reconhecidamente, as modificações ambientais têm grande importância como determinantes de agravos à saúde e da forma como se distribui as doenças em uma determinada área. Além do ponto de vista estritamente ecológico, somam-se fatores sociais na causalidade de doenças. A corrente migratória que se espera fluir para a região precisa ser encarada como possível modificadora dos problemas de saúde existentes na região, através dos seguintes mecanismos:

· Importação de doenças endêmicas em outras regiões e ausentes naquelas localidades;

· Aumento da ocorrência de enfermidades já existentes pela chegada de indivíduos susceptíveis;

· Problemas decorrentes da adaptação do migrante ao local;

· Aumento dos acidentes ocupacionais e outros acidentes e violência;

· Necessidade de atenção preventiva aos trabalhadores, familiares e população atraída indiretamente pelo empreendimento;

· Necessidade de provimento de serviços de saúde adequados à nova demanda.

Em virtude disto, é que se faz necessário um programa capaz de minimizar ou mesmo neutralizar os impactos prognosticados anteriormente, contendo ações preventivas, curativas e de monitoramento e controle.

8.1.2 
Objetivos

Apontar ações que minimizem ou neutralizem as modificações e agravos no quadro de saúde decorrentes da construção da UHE AIMORÉS. Dentre as ações previstas estão:

· Estudos das principais endemias existentes ou passíveis de serem introduzidas na região, implantando medidas de controle a nível ambiental e individual;

· Manutenção de vigilância epidemiológica eficaz das outras doenças transmissíveis e agravos a saúde;

· Provimento de serviços de atenção ambulatorial, serviços auxiliares de diagnóstico e tratamento, serviço de urgência e emergência e de hospitalização, incluindo as referências;

· Programa de prevenção de acidentes do trabalhador;

· Implantação ou definição da rede de aparelhamento sorológico a ser utilizada no atendimento a vítimas de acidentes ofídicos e escorpiônicos;

· Serviços de saúde ambiental, incluindo os ligados ao saneamento básico e condições de alojamento.

8.1.3
Operacionalização

8.1.3.1 Gestões Institucionais

Para a execução das ações necessárias a minimização dos impactos no setor saúde, é um ponto básico, buscar-se uma efetiva integração inter-institucional, tanto no planejamento quanto na execução das mesmas. Os níveis federal, estadual e municipal devem trabalhar integradamente. As responsabilidades devem ser definidas com clareza, porém cabe a todas as instituições e empresas envolvidas no projeto.

Dentre os parceiros que o empreendedor precisará incluir no desenvolvimento das ações propostas estão:

· Fundação Nacional de Saúde - distrito de Caratinga;

· Secretaria de Estado da Saúde - regional de Governador Valadares;

· Secretaria Municipal de Saúde - trabalho principal com Aimorés e Itueta; poderá requerer gestões com Baixo Guandu e Resplendor;

· Serviços privados ou filantrópicos - em especial os de apoio diagnóstico e tratamento e as referências hospitalares para internações.

Para coordenar a implantação e operacionalização das atividades requeridas, sugere-se que seja criada uma coordenação de saúde, sob a responsabilidade do empreendedor, que terá as seguintes atribuições básicas:

· planejamento, supervisão e acompanhamento das atividades de controle das condições de saúde dos trabalhadores ligados a obra, definindo o que se requer das empreiteiras e suas sub-contratadas;

· acionamento dos órgãos de saúde a nível regional ou municipal quando se fizer necessário para executar suas atribuições, notadamente as referentes as grandes endemias, vigilância epidemiológica e vigilância sanitária;

· acompanhamento dos trabalhos relacionados a identificação de vetores;

· discussão das atividades que serão executadas e divulgação das recomendações propostas no programa de saúde junto aos serviços diretamente envolvidos.

8.1.3.2 Público Alvo

Constitui-se basicamente dos trabalhadores contratados para a obra e seus familiares. Todavia, pelas peculiaridades que o setor saúde apresenta decorrentes da exposição a determinadas doenças e agravos, a população indiretamente atraída deve ser parte das considerações. Por melhor que seja a qualidade dos serviços ofertados à mão-de-obra empregada diretamente, as ações de saúde ficarão incompletas e poderão ser postas a perder, se o restante da população não for incluída no planejamento.

8.1.3.3 Atividades

Grandes Endemias
Conforme estabelecido nos capítulos anteriores, destacam-se dentre as doenças endêmicas que exigirão acompanhamento rigoroso, a esquistossomose e a leishmaniose tegumentar americana. A doença de Chagas, malária, febre amarela e dengue, deverão também merecer atenção, embora de forma mais voltada para as ações que impeçam a introdução das mesmas na área do projeto. As medidas necessárias para a prevenção e controle dessas doenças, devem ser consideradas dentro de um contexto epidemiológico, que inclua as variáveis afetas ao agente etiológico, ao hospedeiro e ao meio ambiente e devem incluir dois objetivos básicos: a) proteger a população migrante contra as endemias regionais; b) proteger a região e moradores da mesma contra a introdução de endemias não existentes na área trazidas com a população de fora. As intervenções devem objetivar o controle da doença e não do indivíduo, que estará sendo diretamente beneficiado pela redução de doenças e indiretamente pela melhoria na qualidade de vida.

a)  Esquistossomose

Trabalhos realizados em Baixo Guandu identificaram as seguintes espécies de caramujo: Biomphalaria glabrata, Biomphalaria straminea e Biomphalaria tenagofila.Embora não se tenha este levantamento na Área de Influência é uma suposição bastante viável de que estas espécies também existam em Aimorés e demais municípios da região. O Schistosoma mansoni está presente; a prevalência da doença em exames coproscópicos realizados em 1996 foi de 8,6% em Aimorés, 5,0% em Itueta e 5,7% em Resplendor. Portanto, as condições são das mais favorecedoras para se perpetuar a cadeia de transmissão da doença com possibilidades de aumento devido as mudanças que ocorrerão com a formação do reservatório. Recomenda-se:

· Continuidade dos trabalhos de diagnóstico e tratamento dos casos infectados da população local, mantendo a atividade também para os trabalhadores e suas famílias e outros migrantes atraídos pela obra.

A quimioterapia (oxamniquine) seletiva da população, autóctone e importada, logo ao início do projeto, apresenta-se mais eficaz e de menor custo que tentativas de intervenção posterior.

· Levantamento malacológico periódico na bacia do rio Doce, nos municípios da Área de Influência e Baixo Guandu.

· Tratamento dos focos de planorbídeos identificados, com moluscocidas.

· Provimento de serviços adequados de saneamento básico, na vila residencial, alojamentos e distrito próximo ao canteiro de obras.

· Trabalho em conjunto com a Fundação Nacional de Saúde e serviços municipais de saúde.

b)  Leishmaniose

A presença de Lutzomyia longipalpis foi confirmada em Baixo Guandu (Falqueto, 1995). Outras espécies do gênero Phlebotomus podem estar presentes na região. Ali se encontram também os animais reservatórios tanto a nível doméstico quanto silvestre (gambás, tatus, tamanduás). O foco da doença vem sendo mantido através de surtos epidêmicos como o ocorrido em Resplendor e Baixo Guandu em 1993. Portanto, as condições para a disseminação da doença estão presentes e poderão se dar na fase de construção, especialmente durante o desmatamento da área correspondente ao reservatório.  Recomenda-se:

· Evitar condições propícias ao contato homem/vetor através de proteção contra os mesmos: telar portas e janelas das casas e alojamentos, estimular o uso de mosquiteiros e repelentes;

· Controle dos reservatórios, principalmente eliminação de cães com diagnóstico de laboratório positivo;

· Prover testes laboratoriais de auxílio diagnóstico;

· Tratar os casos diagnosticados e manter acompanhamento adequado do caso;

· Manter contato para orientação com técnicos do programa da SES e FNS.

c)  Doença de Chagas

Apesar das espécies transmissoras encontradas na área serem silvestres, algumas ações são importantes para se evitar a introdução da doença na área:

· Manter a vigilância de triatomíneos já realizada com a população local;

· Pesquisa periódica de triatomíneos no canteiro de obras, alojamento e vila residencial;

· Borrifação de inseticidas nas casas e/ou edificações positivas;

· Identificação de trabalhadores provenientes de região endêmica da doença para exame laboratorial;

· Tomar medidas que impeçam a transmissão da doença por transfusão de sangue;

· Notificação compulsória de casos suspeitos de forma aguda da doença;

· Trabalhar sob orientação da FNS.

d)  Malária

Os municípios em estudo estão incluídos na “área malárica”, ou seja, onde são encontrados os anofelinos transmissores. Como existe a possibilidade da chegada de trabalhador preveniente de área endêmica, pode também instalar-se um foco de ocorrência da doença na região. O objetivo principal deve ser o de manter a área livre de transmissão e, para tanto, recomenda-se:

· Reconhecer locais possíveis de constituir-se em criadouros de anofelinos, evitando colocar acampamentos próximos dos mesmos;

· Eliminação dos criadouros por drenagem, aterro e limpeza da vegetação. Se necessário, considerar o uso de larvicida;

· Proteção dos alojamentos contra os mosquitos com telagem de portas e janelas, uso de mosquiteiros e quando necessário, borrifação dos domicílios;

· Identificar trabalhadores de risco, pela história de passagem em zonas endêmicas;

· Exame hemoscópico em gota espessa em indivíduos com episódio de febre nos últimos trinta dias e que tenha estado em área endêmica; mesmo exame de todos os febris suspeitos de terem contraído a doença;

· Notificar a FNS e sob orientação técnica, prover tratamento adequado, instituir profilaxia medicamentosa e quando indicado, nebulização com inseticida nos peri-domicílios.

e)  Febre Amarela e Dengue

A região do projeto Aimorés não está dentro da área epizoótica de febre amarela silvestre e não tem registro de casos de dengue. Todavia, a vigilância entomológica e epidemiológica, além de educação sanitária, devem ser atividades mantidas no local, pela possibilidade dos vetores se dispersarem ali. Notificar a FNS e SES da ocorrência de casos suspeitos.

f) Hanseníase

A introdução e a manutenção da poliquimioterapia (PQT) para todos os casos diagnosticados, junto com um programa que efetivamente acompanhe os doentes registrados, levará em curto espaço de tempo a um controle desta endemia capaz de retirá-la do rol das preocupações maiores da saúde pública. 
Doenças Sexualmente Transmissíveis
Independente da precariedade dos dados existentes, trata-se de um grupo de doenças que devem merecer atenção neste programa. O afluxo de grande número de trabalhadores pode causar aumento significativo de algumas destas doenças, com repercussões não só para esta mão-de-obra específica mas também para a população local.

As medidas de controle devem incluir ações educativas sobre os sinais iniciais das DST, suas conseqüências e importância do diagnóstico e tratamento precoce, profilaxia específica de determinadas doenças, identificação e tratamento do maior número possível de casos e contatos existentes na comunidade.

Não só a AIDS, mas todas as demais DST devem gerar notificação através dos órgãos municipais de saúde para a SES.

Outras Doenças Transmissíveis
Neste grupo foram incluídas uma grande variedade de doenças que têm como componentes básicos de controle ações preventivas e de vigilância epidemiológica. Algumas são imunizáveis: tuberculose, poliomielite, sarampo, cachumba, rubéola, difteria, coqueluche e tétano, dentre as incluídas no esquema básico de imunização. Outras, dependem das condições sanitárias locais, abastecimento de água e tratamento adequado de dejetos, ou se transmitem pessoa a pessoa quando as condições são facilitadoras, como: meningites, hepatites, febre tifóide e cólera.

Recomenda-se para este grupo de doenças:

· Vacinar toda criança de 0 a 5 anos, filhos de trabalhadores com o esquema básico de imunização; outras vacinas poderão ser introduzidas quando indicado;

· Completar o esquema básico de vacinação antitetânica em todos os trabalhadores da obra e em toda gestante trabalhadora ou dependente de contratados, em controle pré-natal;

· Definir o laboratório de análises clínicas que será referência para o diagnóstico das meningites, hepatites e outras doenças transmissíveis;

· Notificar a ocorrência de qualquer destas doenças a SES (via município e DRS);

· Prover tratamento adequado para os casos diagnosticados, inclusive de portadores sãos, quando aplicável;

· Manter fiscalização das condições sanitárias do acampamento, vila residencial e povoados próximos, relativa ao abastecimento de água, tratamento apropriado dos dejetos e do lixo. No acampamento, observar os parâmetros ideais de densidade humana e aeração dos alojamentos.

Acidentes com Animais Peçonhentos 

O Quadro 2.10, apresentado no diagnóstico, mostra com clareza como é expressivo o número de acidentes ofídicos na Área de Influência e especialmente no município de Aimorés, onde as taxas de incidência foram de oito a onze vezes maior que a média da regional de Governador Valadares. Devido a quantidade de pessoas atingidas e pela urgência que estes casos apresentam no adequado provimento do tratamento, eles revestem-se de enorme importância para os executores do empreendimento projetado.

Conforme mencionado na elaboração do prognóstico é esperado um aumento da ocorrência de acidentes ofídicos em toda a fase de construção, principalmente no preparo do reservatório e enchimento do mesmo. No período de construção, o risco do trabalhador está aumentado pela maior exposição a que se vê submetido. No preparo da bacia e enchimento do reservatório, pelo deslocamento das serpentes de seu habitat natural e redução ou modificação no equilíbrio dos pequenos animais que normalmente constituem seu alimento, aumentando as chances de contato das cobras com o homem, inclusive no espaço peri-domiciliar.

Lembrando que na região a grande maioria dos acidentes ofídicos deve-se a serpentes do gênero Bothrops e que a letalidade está intimamente relacionada ao tempo transcorrido entre o acidente e o início do tratamento, as recomendações são:

· Divulgar junto aos trabalhadores, familiares e população geral, as medidas básicas de precaução de acidentes com animais peçonhentos, em especial os ofídicos;

· Ensinar os cuidados imediatos a serem prestados aos acidentados, desmistificando o uso de medidas populares, que podem trazer mais danos que benefícios;

· Divulgar amplamente o local mais próximo para o atendimento médico e recebimento do soro (ver Anexo IV);

· Prover adequada proteção aos trabalhadores, principalmente aqueles em contato direto com área de mata ou de desmatamento;

· Reavaliar a herpetofauna para a correta previsão de soros específicos.

Acidentes Ocupacionais
Deve merecer consideração no programa de minimização por representar boa parte da demanda gerada para atendimento de urgência e emergência. A medida de maior importância na redução deste impacto é o estabelecimento de ações preventivas, como correto treinamento do empregado para a atividade que realiza e o uso de equipamentos de proteção. Quanto as instalações propostas para primeiros socorros e a identificação das referências estão contempladas adiante.

Vigilância Epidemiológica (VE)
Permeia todas as ações até aqui descritas. Trata-se de um “conjunto de atividades que proporcionam a informação indispensável, para conhecer, detectar ou prever qualquer mudança que possa ocorrer nos fatores condicionantes do processo saúde-doença, com a finalidade de recomendar, oportunamente, as medidas indicadas que levem à prevenção e ao controle das doenças” (Rouquayrol, 1986). Se aplica às doenças transmissíveis, não transmissíveis e a outros agravos (acidentes, violência, intoxicações, etc.).

Compõe as atividades da VE:

· Coleta de dados;

· Notificação;

· Diagnóstico e tratamento;

· Consolidação e análise dos dados.

Deverá ser realizada em conjunto pela coordenação de saúde proposta no item Gestão Institucional deste Programa e os responsáveis pelo setor em nível municipal, definindo previamente as responsabilidades de cada um. As doenças de notificação compulsória em âmbito nacional e as assim definidas para Minas Gerais, bem como a sistemática para a correta notificação deverão ser conhecidas e divulgadas no serviço médico que vier a ser implantado na obra.

Exames Pré-Admissionais, Periódicos e Demissionais
Uma boa avaliação das condições de saúde do indivíduo que se apresenta para o trabalho é fundamental para o bom desenvolvimento das atividades do setor. Este relatório não aborda temas específicos de segurança e medicina do trabalho, por tratar-se de área regulamentada por legislação própria, cabendo às empresas executoras da obra o atendimento destas exigências legais. As Normas Regulamentadoras da Consolidação das Leis do Trabalho, contém as informações pertinentes ao assunto e devem ser consultadas sempre que preciso.

De acordo com a lei, são obrigatórios e definidos na Norma Regulamentadora 7, os exames médicos admissional, periódico e demissional, por conta do empregador. Deve constar da investigação clínica a anamnese clínica e profissional e o exame de aptidão física e mental. A história pregressa do trabalhador é de importância para se conhecer possíveis endemias presentes na área de sua procedência. Os exames laboratoriais e de auxílio diagnóstico que serão feitos de rotina, deverão ser estabelecidos pela coordenação de saúde com a participação de médico do trabalho e de acordo com a legislação vigente.

Serviços de Saúde
Conforme descrito e analisado nos capítulos anteriores, os serviços ambulatoriais e hospitalares dos municípios da A.I. da UHE AIMORÉS, em especial os existentes na própria localidade de Aimorés, mantém um equilíbrio entre a oferta e a demanda, apesar do volume de serviços oferecidos ser aquém do ideal. Caracterizam-se ainda por conterem ações de menor complexidade tanto a nível de diagnóstico quanto de tratamento.

Durante o período de atração máxima de mão-de-obra, estima-se que a população com o empreendimento deverá sofrer um acréscimo de 6,8% a 13,4% em Aimorés e de 16,1% a 31,5% em Santo Antônio do Rio Doce, representando aproximadamente 4.800 habitantes. Esta população será a responsável pelo excesso de demanda aos serviços de saúde de Aimorés. Se tomado por base apenas os trabalhadores diretamente envolvidos na construção e seus familiares, 2.375 pessoas estarão residindo próximo ao canteiro de obras, em alojamentos e vila residencial. Deste modo, apenas para esta população deverão ser geradas 7.125 a 9.500 consultas/ano, se utilizados os índices de aceitável e recomendável; 238 internações/ano se adicionarão. Estes mesmos parâmetros permitem avaliar em 14.000 a 19.000 consultas/ano e 480 internações/ano se considerada a população total atraída ou que deixará de emigrar em consequência do projeto.

Para cobrir a demanda extra exclusivamente dos trabalhadores e familiares, 3 novos médicos e 2 dentistas serão necessários para manter o atual equilíbrio na oferta/demanda de serviços. Acréscimo proporcional deve ser pensado em relação aos outros profissionais de saúde: enfermeiros (as), auxiliares de enfermagem, atendentes, técnicos e pessoal da área administrativa. Não foram incluídos neste cálculo, aqueles devidos aos exames admissionais e periódicos de responsabilidade da equipe de medicina do trabalho.

A questão hospitalar deve ser olhada sob dois prismas. Em termos de aumento de internações, o Hospital São José tem área física capaz de permitir a reativação de leitos suficientes para absorver a demanda criada. Para tanto, reforço nos recursos humanos da instituição, seria o fator principal. O ponto de estrangulamento se dará na capacidade do bloco cirúrgico e na ausência de oferta de algumas especialidades médicas. Assim, esta unidade hospitalar exigiria:

· Construção do novo bloco cirúrgico conforme projeto já existente;

· Remodelação completa do pronto socorro - entrada, sala de primeiro atendimento e fluxo adequado para sala de pequena cirurgia, radiologia e bloco cirúrgico;

· Ativação de uma estrutura mínima de tratamento intensivo;

· Capacitação dos serviços de infra-estrutura (central de esterilização, lavanderia, nutrição e dietética) e SADT para absorver a demanda;

· Admissão de especialistas como ortopedista e um profissional com experiência como socorrista.

Em conclusão a análise dos serviços de saúde, recomenda-se as seguintes ações:

· Planejar e implantar um serviço de atenção médica ambulatorial preparado para ações preventivas e curativas, incluindo o setor de urgências, pequenas cirurgias e tratamento de agravos menores. Sua localização deve ser de fácil acesso do canteiro de obras, alojamento e vila residencial;

· Manter ou exigir a manutenção do serviço de medicina do trabalho para os exames admissionais, periódicos e demissionais;

· Planejar e implantar um serviço de atenção odontológica, capacitado para tratamentos clínicos e atendimento de pequenas urgências;

· Elaborar uma Ficha de Admissão padronizada para o serviço, que inclua dados de importância epidemiológica, tais como procedência, trabalhos anteriores, estado vacinal, história pregressa de doenças endêmicas, outras doenças transmissíveis, saúde mental, tratamentos e/ou cirurgias já realizadas;

· Definir um laboratório de análises clínicas de referência, próprio ou conveniado;

· Executar as recomendações feitas para a unidade hospitalar de Aimorés;

· Estabelecer as referências de nível hospitalar e os serviços de diagnóstico e tratamento de maior complexidade que receberão os encaminhamentos;

· Seleção dos profissionais (médicos e outros) para os serviços propostos, considerando sua formação e experiência; treinamento adequado da equipe;

· Manter serviço de ambulância devidamente equipada para emergência e com equipe treinada para as tarefas afetas a mesma.

Algumas considerações devem ser feitas com relação ao referenciamento hospitalar. As principais indicações foram analisadas e descritas nos itens 2.3.4 e 2.3.5. Colatina apresenta a vantagem da proximidade; suas unidades incluídas como opção de referência, Casa de Saúde São Bernardo e Casa de Saúde Santa Maria, não atendem pelo SUS, mantendo todavia diversos convênios. A primeira, pode se tornar uma importante referência para ortopedia e traumatologia caso não se implante este serviço em Aimorés. Governador Valadares, apesar da maior distância oferece um leque maior de serviços, podendo ser considerada inclusive para atendimentos através do SUS, em caso de acordo com a Fundação Serviço Hospitalar. Entretanto, a principal indicação seria a do Hospital São Lucas, mais completo em relação aos serviços ofertados tanto a nível de especialidades médicas quanto de serviços auxiliares de diagnóstico.

Qualquer definição que vier a ser feita nesta área, deverá ser buscada ao início das obras e incluirá nas discussões o tipo de convênio a ser firmado, serviços oferecidos, profissionais incluídos, capacidade de absorção, enfim, o custo/benefício da referência selecionada. Cirurgias cardíacas, neurocirurgias programadas e exames de maior complexidade deverão ser considerados para Belo Horizonte.

8.2
SUBSÍDIOS PARA O PROGRAMA DE RELOCAÇÃO DO SETOR SAÚDE DE ITUETA

Por tratar-se a área urbana deste município de Área Diretamente Afetada, todo o setor saúde deverá ser relocado. Como exposto em capítulo anterior, Itueta não possui hospital. Conta com dois centros de saúde, sendo ambos instalados de forma adaptada e precária. Pela população total do município não há necessidade de duas unidades, a menos que, independente do planejamento que se propuser aos moradores da cidade, o Sindicato de Trabalhadores Rurais deseje manter um serviço médico próprio. Tomando por base a população de 6.000 habitantes, 18.000 consultas/ano deveriam ser ofertadas para um parâmetro aceitável de 3,0 consultas - procedimentos/habitante/ano. Lembrar que no presente este índice é de 0,7/hab./ano.

Assim a recomendação deste estudo é de se relocar o setor com a construção de um Centro de Saúde que possa funcionar nos moldes das unidades mistas previstas para locais sem hospital, o que traria sensível ganho ao local. Este centro deve contar em sua estrutura:

· Sala de espera ampla, proporcional a demanda esperada;

· Local de pré e pós-consulta;

· 03 consultórios, sendo um prioritariamente para atendimento ginecológico, um de atendimento pediátrico e 01 de clínica médica;

· 01 sala de observação com 2-3 leitos;

· 01 sala de curativos e pequenas cirurgias;

· 01 sala de imunização;

· 01 consultório odontológico;

· Demais infra-estruturas: esterilização e preparo de material, dispensação de medicamentos, distribuição de alimentos, copa, sanitários, bebedouros, etc.;

· Instalações separadas para abrigar a Secretaria Municipal de Saúde se assim for considerado melhor e aprovado nas negociações com a prefeitura.

Um centro de saúde com esse modelo poderá oferecer até seis turnos de atendimento médico, o que sem dúvida, supre a necessidade local.

O atendimento hospitalar poderá ser mantido com o atual sistema, por não justificar o investimento de infra-estrutura necessário para a implantação de uma unidade ali e pela dificuldade esperada na contratação de mão-de-obra para o seu funcionamento pleno.

9.
CONCLUSÕES

Os municípios incluídos na Área de Influência da UHE AIMORÉS quando avaliados nas suas características gerais do setor de saúde, foram encontrados num estágio que se poderia classificar de intermediário se comparado as diversas regiões do estado. Não apresentam os agravantes e as péssimas condições de serviços observados em áreas mais pobres, nem tampouco, destacam-se com uma saúde pública e qualidade da medicina oferecida, que já despontam em uma ou outra área de Minas Gerais. A sensação principal que se tem é a de um estado de equilíbrio. Esta estabilidade vem sendo mantida ao longo dos anos, muito provavelmente, por ser a região exportadora de seus habitantes, mantendo uma população estável ou em decréscimo. Isto permitiu nestas últimas três ou quatro décadas que os serviços assistenciais de saúde fossem capazes de suprir a demanda gerada, mesmo que não o fosse em níveis ideais.

O processo de municipalização da saúde se deu em Aimorés e Resplendor dentro do cronograma esperado. Todavia, ainda percebe-se a dependência destes locais às ações que possam vir do nível estadual e federal. Os avanços observados se devem mais a iniciativas tomadas, quer pela Fundação Nacional de Saúde, quer por órgãos da Secretaria de Estado da Saúde, que propriamente por decisão local. Porém não deixa de ser um ponto positivo a aceitação e o trabalho conjunto que estes municípios vêm realizando com estas instituições, incorporando ações e participando de treinamentos que os capacitarão a assumir novas atividades.

A execução de um projeto do porte da UHE AIMORÉS poderá, se planejado adequadamente na área de saúde, trazer benefícios ao setor, que poderão se tornar permanentes após o término da obra. O campo de ação onde se poderá conquistar estes ganhos foi descrito no corpo desse trabalho e se inclui no âmbito do efetivo controle de nosologias prevalentes e na melhoria dos serviços médico-assistenciais da região.

10.
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